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quin hento ). limitado a 20(vinte) liberações. sem prejuízo de suas remuneraçfü:s e outras vantagens 
previstas cm lei e nos acordos coletivo . ~ 

~ 1 º as I iberaçõcs com ônus para as Federações e Sindicatos dos Empregados dos Correios. a ECT 
manterá o pagamento dos sa lár ios e o recolhimento dos encargos respectivos. bem como o 
fornecimento dos Va les Alimentação/ Refeição/Cesta e Vale Cu ltura. férias e 13 º (décimo terceiro) 
alário. conforme os seus critérios. cujos va lores serão totalmente suportados pe las entidades de 

representação. descontados das mensa lidades a serem repassadas para a Federaçõe /Sind icato . 

I - A condições pactuada no parágrafo 1° não caracterizam a uspensão do contrato de 
traba lho. 

li - O não ressarci mento do referidos va lores. pelas ent idades de represen tação. ensejará a 
imediata suspensão do pagamento dos salários e o reco lhimento do encargo e demai 
beneficias. 

§2° Toda e qualquer liberação de dirigente sindical. com ou sem ônus para a ECT. deverá ser 
solicitada. po r escrito. à Gerência de cgociações Trabalhistas ( e das Federações dos Traba lhadorc 
dos Correio ) ou às áreas de Relações indicais e do T raba lho (se do respecti vos Sind icatos). e 
protocolizada, no mínimo, em até 2 (dois) dias úteis de antecedência da data de início da liberação. 

§3 º J\s entidades s indicais deverão indicar. nas ocasiões o portunas e com o prazo de antecedência 
apontado no parágrafo anterior. o nome dos d irigentes e período que permanecerão liberados com e 
sem ônus para a ECT. 

§4° 'as liberações com ônus para as Federações ou Sind icatos dos Empregados dos Correios. será 
mant ido o bene fíc io de Assistência Médica regu larmente compart ilhada. sendo que a participação 
financeira dos empregados no cu tei o das despesas méd icas se dará conforme previsto na C láusula 
Assistênc ia Médica/Ho pitalar e Odontológica, do Acordo Coletivo de Trabalho v igente. 

§5º As despesas médicas relativas à parte da Empre a. dos empregados li berados com ônu para as 
Federações de Traba lhadores dos Correios, e Si ndicato dos Empregados dos Correio . erão 
suportados pelos Corre ios, não sendo descontados dos repa ses das mensalidade . 

~6° A liberação de d irigentes sindicais para as Federações e S indicatos dos Empregados dos Correios 
(sem ônus para a ECT) será con iderada para efe ito de registro de freqüência como .. Licença não 
Remunerada de Dirigente Sindica l ... com o respectivo lançamento no contracheque. 

~7° A liberação de representante eleito cm Assembleia da categoria para participação em evento 
relacionados à at ividades sindi cais ocorrerá sem ôn us para a ECT. com reflexos pecuniários na folha 
de pagamento e reflexos de dilação do período aq uisitivo de férias, porém sem repercussão no aspecto 
disciplina r e sem redução do período de fru ição das férias. 

~8° O período de liberação de dirigente sindicais para as Federações dos T raba lhadores dos Correios 
e S indicatos dos Empregados dos Corre ios. com ou sem ôn u para a ECT. será considerado para fins 
de conccs ão de promoções e anuêni os a partir da vigência deste Acordo Coleti, o de Trabalho. 

Cláusula 23 - NEGOCIAÇÃO COLETI VA - Em ca o de ocorrênc ia de fa tos econômicos. soc iais 
o u políticos que dctennincm ou alterem substanc ia lmente a regulamentação sa larial vigente. serão 
revistos de comum acordo pelas partes os te rmos do presente Acordo Co leti vo de Traba lho. visando 
ajustá-lo à nova realidade. 
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Cláusula 24 - PROCESSO PERMANENTE DE NEGOCIAÇÃO - A ECT manterá o processo 
permanente de negociação com as Federações e Sindicatos dos Em pregados dos Corre ios. por meio do 
Sistema Nacio nal de egociação Permanente - S?\ P-Correios, com regras definidas em conjunto 
com as representações dos traba lhadores(as). 

§ 1 ° Os temas/assuntos a serem debatidos serão acordados previamente entre as partes. dentre os q ua is: 

1 - Va le Transporte não abrang ido na C láusula 52 - "ln ltinere Vale Transporte e Jornada de 
Trabalho"; 

li - Sistema de Distri tamento - SD; 

111 - Substi tuição gradat iva de mão de obra temporária - MOT. por contrato de traba lho por 
prazo determin ado, nos termos da le i 9.60 1/ 1998. cuj a del iberação integrará para todos os fi ns, 
o presente Acordo Coletivo de Trabalho; 

§2º As partes se comprometem a d iscutir as pautas de re ivind icações dos trabalhadores(as) e da 
Empresa nas reuniões do S P-Correios. 

Cláusula 25 - QUADRO DE A VISOS - A ECT assegurará que o S indicato dos Empregados(as) dos 
Correios da respectiva base terr itorial. insta le quadro para a fi xação de avisos e comunicações de 
interesse da categoria profissiona l. em loca l apropriado, de fác il acesso e v isua lização, e de comum 
acordo entre as partes. 

Parágrafo único: As comun icações escritas serão de inte ira responsabilidade dos Sindicatos, ficando 
vedadas as manifestações de conteúdo ou obj etivos político-partidá rios e de o fensas a quem quer que 
SeJa. 

Cláus ula 26 - REPASSE DAS MENSALIDADES DO SJNDICATO - A ECT se compromete a 
descontar dos(as) empregado (as) filiados. na forma da legislação v igente, a mensalidade em favor das 
representações sindicais, med iante comprovação do respectivo valor ou percentual, por meio das Atas 
de Assemble ias que as autori zarem. 

§ 1 º O repasse desses descontos para as entidades sind icais será fe ito no pr imeiro d ia útil após o 
pagamento mensal dos sa lár ios dos empregados da ECT. 

§2° A ECT se compromete a restabelecer o desconto mensa l em favor do sind icato, a parti r da data em 
que os(as) empregados(as) filiados, afastados do trabalho. retornarem ao serviço. 

§3° Os pedidos de filiação e destil iação deverão ser encaminhados pelos(as) empregados(as) aos 
respectivos si ndicatos . 

§4° Os comunicados de filiação e desfil iação deverão ser encaminhados pelos sindicatos à Empresa 
até o d ia I O (dez). para possibi litar o processamento na folha de pagamento no mesmo mês. 

Cláusula 27 - REPRESENTANTES DOS(AS) EMPREGADOS(AS) - Os Repre e ntantes dos(as) 
Empregados(as) (dirigentes sindicais, delegados/representantes sindicais e c ipei ros(as)) e le itos 
exc lusivamente pelos(as) empregados(as) dos Correios, med iante ato formal. não serão pun idos. nem 
dem itidos sem que os fa tos motivadores da respectiva fa lta sejam inteiramen te apurados, med iante 
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proced imento próprio, ficando resguardado amplo direito de defesa. com a assistência da entidade 
sindical de sua base territorial, que será notificada com a devida antecedência, por dec isão cio Diretor 
Regional, cuja instância recursai será a Vice-presidência ele Gestão ele Pessoas - YIGEP. 

§ Iº J\ ECT garantirá estabilidade no emprego aos(as) dirigentes s indicais, conforme estabelece o Art. 
522 ela CLT, e c ipeiros, por mais 6 (seis) meses após o término da estabi lidade concedida por lei. 

§2º a vigência deste Acordo Colet ivo ele Trabalho, os(as) delegados sind icais e não poderão ser 
transferidos compulsoriamente durante o seu mandato. sem que seja solicitado pelo(a) empregado(a) e 
terão estabilidade de 1 (um) ano após o térm ino do seu mandato. 

~3° O número de delegados por sind icato obedecerá a critéri os ele razoabilidade e, a concessão da 
referida estabilidade será ava liada pelos Correios. em conjunto com a Federaçõe de Traba lhadores 
cios Correios. 

TITULO IV - DA SAÚDE DO(A) TRABALHADOR(A) 

Cláusula 28 - ACOMPANHANTE - Assegura-se ao(a) empregaclo(a) o direito à ausência 
remunerada de até 12(doze)dias, o que equiva le a 24 (vinte e quatro) turnos ele traba lho. inclusive para 
os empregados com carga horária de 06 horas. durante a vigência deste Acordo Coletivo de Trabalho, 
para levar ao médico cada um de seus dependentes, podendo ser: dependente(s) e tutelado(s) 
menor(es) de 18 (dezoito) anos de idade: dependente(s) e curatelado(s) com deficiência (física. visual, 
auditiva ou mental); esposa/companheira gestante; cônjuge ou companheiro(a) , por prob lema de 
saúde, atestado por médico assistente: e. pais com mais ele 55 (c inquenta e cinco) anos de idade. Para 
todos os casos, será neces ária a apresentação de atestado de acompanhamen to, subscrito por 
profissional da área de saúde. no prazo de 4 (quatro) dias úteis. a part ir da data de emissão do atestado . 

§ 1 º Caso a ausência ocorra em apenas um dos turnos ela jornada diária de trabalho, será regi strada 
como ausência parcial para fins de registro de freq uência e para efeito do cálcul o do saldo 
remanescente. 

§2.º Para o(a) empregado(a) que possui filho com defi ciência o período para acompanhamento será 
acrescido de 4 (quatro) dias úteis o que equiva le a 8 (oito) turnos de trabalho. 

§3º Para o empregado(a) que, mediante laudo médico, comprovar que quaisquer dos entes 
mencionados no Caput desta Cláusula, seja menor de 10 (dez) anos, portador de neoplasias malignas 
e/ou doenças degenerativas graves, será conced ido, além dos 12 (doze) dias de licença, mai s 8(oito) 
dias úteis ou 16 (dezesseis) turnos, para acompanhamento do ente enfermo para tratamento de saúde, 
devendo o empregado(a), após cada dia de ausência, ou no caso de esta ser utilizada apenas de uma só 
vez. apresentar ao gestor(a) imediato o atestado de acompanhamento emitido por méd ico(a). 

§4° As ausências objeto desta Cláu ula serão considerada corno de efeti vo exercício. sem prejuízo de 
qualquer natureza para o empregado. 

§5° A ECT autori zará a pedido do(a) ernpregado(a) o afastamento do traba lho cm ôn us para a ECT 
para cuidar do dependente. 
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6° A ECT deverá isentar de convocação nos trabalhos aos fi na is de semana, os pa is com filhos 
portadores de necessidades espec iais. com concordância do empregado. 

Cláusula 29 - ASSISTÊNCIA MÉDICA/HOSPITALAR E ODONTOLÓGICA - A ECT, na 
qua lidade de gesto ra. com vista a manter a quali dade da cobertura de atendimento, o fe recerá serviço 
de assistência médica. hospitalar e odonto lógica aos em pregados(as) ativos. aos(as) aposcntados(as) na 
ECT que perma necem na ati va. aos(as) aposentados(as) des ligados(as) e pens ionis tas sem justa causa 
ou a ped ido e aos aposentados na ECT po r inval idez. be m como a seus dependentes que atendam aos 
critérios estabelec idos nas normas q ue regulamentam o Plano de Saúde. os quais. na vigênc ia deste 
J\cordo Coletivo de Trabalho, não poderão ser modificados para e fei to de exclusão de dependentes . 

§ 1° Eventua l alteração no plano de assistênc ia méd ica/hospita lar e odonto lógica v igente na empresa, 
será precedida de estudos atuariais por Çqrn i$.:i?.9 Paritá ria. formada por 7 (sete) representantes dos(as) 
trabal hadores(as) por cada Federação e 14 (quato rze) representantes da Empresa. não podendo a 
empre a adotar qua lquer med ida de a lteração do Pl ano que não seja de comum acordo com os(as) 
trabalhadores(as) representados(a s) pe las e ntidades s indicai . 

§2° A partic ipação fi nanceira dos(as) empregados(as) no custe io das despesas, mediante s istema 
compartilhado, ocorrerá de acordo com os pe rcentuai s a seguir discriminados por fa ixa sa la ri al. 
observados os limites máximos para efeito de compartilhamento c itados no parágrafo 3°, excluída de 
tais percentua is a internação opc ional em apa rtamento e a pró tese odonto lógica, que têm 
regulamentação própria: 

1 - Referência Salarial M-0 1 até l\M- 16 - 05% 
li - Referê ncia Salaria l M- 1 7 até M-48 - 1 0% 
II I - Referê nc ia Salarial N M-49 até . M-90 - 15% 
IV - Referência Salaria l NS-0 1 até IS-60 - 15% 
V - Em pregados acometidos por doenças graves - 0% 
§3° O teto lim ite máximo para efe ito de compartilhamento será de: 

I - Para os empregados at ivos 2(duas) vezes o valo r do sa lário-base do(a) empregado(a); 

Il - Pa ra os(as) aposentados(as) desl igados 2 (duas) vezes o valor da soma do benefício recebido do 

IN SS 
§4° Os exames periódicos obrigató rios para os(as) empregados(as) at ivos serão real izados sem 
quaisquer ônus para os mesmos. inclu sive para exames. avaliações e tratamentos suplementares, 
quando so licitado pelo médico: 

I - Exames de câ ncer de mama: 

II - Exa mes de câncer ute rino: 

I 11 - Exames de câncer de próstata; 

lV - Exames dermatológicos / de câncer de pe le: 

V - Exames de anemia falei forme para os(as) empregado (as) afrodescendentes: 

Vl - Exame de dens itometria ossea: 

VI 1 - Outros exa mes caracter izados como releva nte para a proteção da a úde do(a) 

e mpregado(a) . 
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§5º Enquanto durar o afastamento em raLào de Acidente de Trabalho (código 91 do 1 , ). o(a) 
empregado(a) ativo(a) terá direito à a istência médico-hospitalar e odontológica. sendo o atendimento 
totalmente gratui to na rede convcni ada. no 4ue e relaciona ao respectivo tratamento. inclusive 
cirurgias. 4ue serão pagas integralmente pela ECT. E no caso de Doença. Ocupacionai . não será 
de contado até que o 1 1 • dê uma deci.,ão final de recur. o interpo:-to pela ECT. Os alores relatirns 
ao atendimento na rede com,eniada para os casos não relac ionados ao tratamento do acidente de 
traba lho erão compartilhados dentro dos percentuai estabelecido ne ta cláusula . 

~6° O (as) empregado (a ) afastados por Au:\ilio Doença (código ., 1 do 1 S) terão direito à 
assistência médico-ho pitalar e odontológi a. sendo que o ,alore relati, os ao atendimento na rede 
credenciada serão compartilhados dentro dos percentLJais estabelecidos nesta cláu ula. 

§7° A E T garantirá o transporte dos(a ·) empregado (a ) com nece:- idade de atendimento 
emergenc iai . do etor de trabalho para o hospital convcniado mai:, pró:\imo. 

§8° Ü:,(a ·) apo entados(as) c itado:, no rnplll desta cláusula terão que ter nu mínimo. 1 O (dez) anos de 
erviçn contínuos ou tlc contínuo pre tado à ECT. endo que o último período trabalhado não 

poderá ter sido inferior a 5 (cinco) anos contínuos. 

§9° Ü:,(as) ex-empregados(as). aposentados na ECT a partir de 01 /01 /1 986. que não tenham sitio 
cada trados. poderão efetuar. exclusi,amente. a sua própria inscrição e a do eu re ·pectivo cônjuge ou 
companhciro(a) no plano de a i tência médica/hospitalar e odontológica da ECT. 

~ t O" Para o eus(ua ) empregado:,(a ) ativos. afastado (as) por doença. aposentados(as) p~>r inval idez 
e apo entado (as) cada trado no plano de assi tênc ia médica/ho pitalar e odontológica. a ECT 
disponibilizará o Po tal Beneficio Med icamento - PBM nos termo do seu regulamento. em a 
cobrança de mensalidade ao participante deste benefício. 

§ 11 " /\ ECT implementará cartões magnéticos pa_r~ a ut.ili7:açào d? pl~n? ~e a i tência 
médicafho pitalar e odontológica. tornando-se de necessano a cm1s ·ao de guia:, medica~. 

d · · · ·d· /ho ·pitalar e 
SI :!" Para efeito de inclusão dos pais dependente no plan~ e a· 1 tencia me ico. ~')(d· · ) 
~dontológica. :,erá con iderado o limite de rendimento recebido pelos me mo · de ate -

0 1 

salário · mínimo . 

, o 1 · - t também devem ser oferecidos em 
S l ., º Os exame relacionado no §4 nc. ta e au u a. 
~ .) . . . . 
~ompartilhamento, ao (as) aposentados(as) e pen 10111sta · 

. d' . 1 - be 11 como garantir a manutenção. do(a) 
~ 14º A ECT deverá providcn~ia~ a. ,me .d1~ta ,te l'.:ª~·r e ~dontolóo.ica. quando o(a) trabalhador(a) 
com anheiro(a) no plano de ass1stenc1a me. ,co. osp1 a . . -

p C t to de Un1·a:-o E· tá\el. ren1strado em cartono. apre ·entar o on ra e 

, , do campanha de , ·acinação para gripe. 
§ 15" A T fornecerá periodicamente. :,em cu-,to ao emprega . 

incluindo H I N 1. 

. NA DEM IS ÃO - Quando solicitado pelo sindicato. a ECl 
Cláusula 30 - ATESTADO DE A~?E h d d Ate tado de . aúdc Ocupacional - SO. 
encaminhará cópia de todas as resc1 oe ·.dacodmpdan .ªt ~r·1orº ,·uJ·a homoloüações foram realindas na~ 

d · ·d uni a es o 111 e . " - 1- , , do~(as) cmpregadm,(as) cm111 o~ .na . lctarem 1 (um) ann de ._crviço e que izercm ,1 

ORTs. bem como daqueles dem 1t1do'> antes de comp 
homolol!ação na própria Empre a. 
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Parágrafo Único: A ECT autori zará a rea li zação de exames complementares. sempre que solicitado 
pelo méd ico responsáve l pela emissão do ASO. 

C láusula 31 - AVER IG UAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO - J\ ECT garantirá o acesso 
aos loca is de trabalho de representante do s indicato da base territorial. acompan hado por méd ico e/ou 
engenhe iro do trabalho e/ou advogado e/ou técnico de segurança do traba lho: c por representantes da 
Empresa. incluindo re presentantes dos traba lhadores da CI PA, med iante agendamento prévio, para 
averiguação das cond ições de traba lho a que estão submetidos . 

§ 1 ° O indicato deverá o lic itar o agendamento de vis ita com antecedênc ia m ínima de 5 (c inco) dias 
úteis . à Área de Gestão das Relações S indicais e do T raba lho da respectiva Diretoria Regional. 

1 - A ECT agendará a reunião no prazo máxi mo de 1 O (dez) d ias útei s após o receb imento da 
so licitação. 

ll - O s prazos estabelecidos neste parágrafo não se aplicam quando da ocorrência de s ituações 
emergenc ia is ou extraord iná rias. 

~2° A ECT co ntinuará o processo gradual de exame das condições técnicas para climatização e 
melhoria das condições de conforto ambiental das unidades de traba lho que est iverem em desacordo 
com as normas regulamentadoras, observadas as disponibilidades de orçamento. 

Cláusula 32 - ÇQMJS~ÁQ INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CTPA - A ECT 
realizará e le ições para compos ição da CIPA em todo os seus estabelecimentos cujo efet ivo seja 
superior a 30 (tr in ta) empregados. 

§ 1 ° A eleição para a CIP A será convocada em até 60 (sessenta) dias antes do térmi no do mandato e 
realizada com a ntecedência de 30 (trinta) dias do seu término. facultando ao s indicato o 
acompanhamento. 

§2° A pa11ir de 31 (trinta e um) empregados(as) observar-se-á o que estabelece a 1 orma 
Regulamentadora (NR) 05. 

§3° os estabe lecimentos com efetivo de até 30 (trinta) e mprcgados(as) a ECT des ignará um 
responsáve l pel o cumprimento dos o bjetivos da CIPA. 

§4º Para o desenvolvimento de suas at iv idades (verificação das cond ições de traba lho, e laboração de 
mapa de risco, re uniões, etc.). quando convocado(a) pela CIPA com 72 (setenta c duas) horas de 
antecedência, no mínimo. será garantida aos c ipeiros a seguinte liberação mensal : 4 (q uatro) horas nos 
estabelec imentos com menos de 400 (quatrocentos) empregados, 6 (seis) horas nos estabelec imentos 
com 400 (quatrocentos) a 1.000 (hum mil ) empregados e 8 (oito) horas nos estabelecimentos com ma is 
de 1.000 (hum mil ) empregado . 

§5º A ECT fornecerá aos s ind icatos os calendários das reuniões, e cóp ia das respecti vas atas. em até 5 
(cinco) dias úteis após a sua realização, sem q ue haja a solic itação do Sindicato dos Empregados dos 
Correios da respectiva base te rrito rial , sob a supervisão da ECT. 

§6° A EC T garantirá a vis ita de um médico do trabalho do quadro próprio ou c redenciado a qua isquer 
dos locais de trabalho, sempre que necessário e solici tado pela CIPA. 
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§7° A ECT manterá. em seus órgãos operacionais, materiai s necessários à prestação de primeiros 
socorros. considerando-se as características da atividade desenvo lvida. conforme sub item 7 .5. l. da 

orma Regu lamentadora ( R) 7 (PCMSO). 

§8° A ECT providenc iará o cu r o de formação na modalidade de Ensi no à Distância - EaD ou 
presencial. (conforme alternati va que se mostre mais razoável para os(as) traba lhadores e pa ra a 
empresa) para os(as) representantes dos empregados e do empregador. titulares e suplentes, que 
integrarão as CIPAs, antes da posse e in stalação das mesmas. 

r - Para o primeiro mandato o referido curso de formação. deverá er reali zado no prazo 
máximo de 30 (tr inta) dias, contatos a partir do término da ele ição. 

§9° A ECT se compromete a real izar reun iões semestrais com os pres identes de CIPAs de 
estabelecimentos com mais de 1.000 (um mil ) em pregados(as), preferencial mente. por 
videoconferência, devendo a primeira ocorrer em até 120 (cento e vi nte) dias após a assinatura deste 
Acordo Coletivo de Trabalho. 

§1 0° O treinamento da CIPA também será dispon ibil izado para os integrantes da Diretoria da Entidade 
Sindical. empregados(as) da Empresa. 

I - A Empresa a sumirá eventuais custos no ca o de integrantes da Diretoria da Entidade 
Sindical liberado com ônus. 

Cláusula 33 - EMPREGADO(A) PORTADOR DE HIV/AIDS - Em caso de recomendação médica 
ou por so licitação e interesse do(a) empregado(a) portador do vírus HJV ou AIDS, ou soro pos iti vo ou 
com doença que causa estigma, preservado o sigilo de informação. a ECT promoverá o seu 
remanejamento para outra posição ou local de traba lho que o ajude a preservar seu estado de saúde, 
vedada a sua dispensa sem justa causa. 

§ 1 ° A ECT rea lizará ações junto a entidades públicas, visando fac i I itar a obtenção de med icamentos 
para tratamento do(a) empregado(a) de que trata esta cláu ula, bem como autori zará a rea li zação de 
todos os exames necessários ao tratamento. de forma gratuita na rede conveniada. 

§2º A ECT manterá a remuneração integral dos(as) empregados(as) portadores de HIV/ AIDS. ou soro 
pos iti vo, ou com doença que causa estigma. quando for transferido de função. sem perdas de 
gratificações, portarias e salariais. 

Cláusula 34 - EMPREGADO(A) INAPTO(A) PARA RETORNO AO TRABALHO - A ECT 
garant irá o imediato retorno ao trabalho para trabalhadores que tiveram cessado o eu benefício, por 
terem sido considerados aptos para o trabalho pelos peritos do !NSS. 

§ 1 º A orientação prevista no caput terá como fundamento a avaliação méd ica da Área de Saúde da 
Empresa que. mesmo com base na Comunicação de Decisão da Perícia Médica do I SS da cessação 
do benefício previdenciário, considerar o(a) empregado(a) inapto(a) para retorno ao trabalho . 

I - Caso a Área de Saúde da Empresa entenda pela incapacidade do(a) em pregado(a) para o 
retorno ao trabalho. será mantida a sua remuneração, exceto em relação aos benefícios 
conced idos aos(as) empregados(as) em a tividade. pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de cessação do benefíc io previdenciário. 
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